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    1 INTRODUÇÃO




    A loucura é um tema que inquieta as ciências há tempos. Algumas procuram estudá-la com o objetivo de compreender quais seriam as condições desses indivíduos no sentido biológico. Outras dirigem sua atenção para os aspectos sociais ou psicológicos.




    A medicina procura fatores químicos e físicos para explicar o que leva o indivíduo a apresentar condições que, do seu ponto de vista, estariam fora de uma normalidade, nomeando-as como esquizofrenia. As áreas sociais têm o louco como objeto de estudo com o objetivo de observar fenômenos do convívio social, a fim de compreender qual a relação entre ambos. A psicologia, atualmente, estuda o comportamento dos esquizofrênicos vinculando-o à ideia de uma condição neuroquímica que pegou emprestado da psiquiatria. Posto isto, não é de hoje que a loucura desperta interesse em várias áreas do conhecimento, pois há relatos históricos desde a Idade Média que mostram as tentativas de entender os homens ditos loucos. Porém, antes de adentrar o percurso histórico da loucura, vejo a importância de contar ao leitor o que despertou minha curiosidade sobre o tema e, consequentemente, me levou a escrever esta monografia.




    Meu interesse pela psicose é devido a dois fatores: minha experiência como psicólogo no CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) e a vontade de estudar o tema pela perspectiva das obras freudiana e lacaniana.




    No que diz respeito ao CAPS, uma das minhas funções era permanecer no Hospital Dia (HD), local onde ficam os pacientes que realizam atividades terapêuticas como desenho de mandala, oficina de costura, arteterapia, dentre outras. Em um dos meus dias no HD, observava os pacientes e, ao mesmo tempo, me questionava sobre como teria se dado a constituição deles enquanto sujeitos. A minha observação ia na direção dos pacientes diagnosticados pelos psiquiatras como esquizofrênicos. Logo, pensava: como é o complexo de Édipo na psicose?; quais são os processos constitutivos que permanecem no sujeito psicótico? As questões eram muitas, mas as respostas eram poucas. Nesse mesmo período em que trabalhava no CAPS, estava iniciando o curso de especialização em Teoria Psicanalítica da PUC, como também lia e estudava os seminários de Lacan. Sendo assim, acredito que tinha a combinação necessária para me aprofundar no estudo sobre a psicose e o sujeito.




    No que se refere à loucura, a ciência não foi a única a se interessar pelo tema. A Igreja, quando detinha o conhecimento da humanidade, durante a Idade Média, fazia pesquisa e escrevia sobre as pessoas consideradas loucas. A conclusão a que eles costumavam chegar era de que a loucura era um fenômeno demoníaco, isto é, a pessoa que conversava sozinha ou apresentava comportamentos "estranhos" tinha no corpo um demônio. Consequentemente, o tratamento era o exorcismo ou trancar essas pessoas sem a menor possibilidade de um tratamento efetivo.




    Hoje, em pleno século XXI, é possível encontrar pessoas com esse mesmo tipo de pensamento e solução no que se refere à loucura. Quando ligamos a televisão, ou até mesmo na clínica, escutamos pessoas dizendo que as doenças relacionadas à saúde mental são "coisa do Diabo". Portanto, apesar do avanço do Brasil em relação à reforma psiquiátrica e à luta antimanicomial, atualmente lemos notícias em que o governo propõe novas diretrizes para a política de saúde mental. Dentre estas, segundo artigo publicado pela revista CartaCapital, estariam a compra de aparelhos de eletrochoque para o SUS (Sistema Único de Saúde), como também a internação de crianças e adolescentes em hospitais psiquiátricos (OLIVEIRA, 2019).




    Apenas para citar, o movimento da reforma psiquiátrica teve início no ano de 1978, depois de uma série de denúncias sobre maus-tratos e violência. O movimento foi crescendo e a discussão ganhando cada vez mais evidência, até chegar no Congresso. Segundo Meyer (2017), o Projeto de Lei de 1989, que criava os Núcleos de Atenção Psicossocial (NAPS), garantindo o tratamento digno para os pacientes, foi se tornar lei no ano de 2001 — a Lei 10216 dá proteção e diretos para as pessoas portadoras de transtornos mentais, assim como oferece um modelo assistencial. Posto isto, o que está ocorrendo no Brasil é um retrocesso, uma vez que direitos, garantias e humanidade estão sendo tirados de pessoas que necessitam desse tipo de tratamento. Isto é lamentável.




    Em História da Loucura, de 1961, Michel Foucault realiza um percurso histórico da Idade Média até os tempos modernos. Ele comenta que a loucura, no decorrer da história, foi vista sob uma perspectiva de estranheza e reprovação, pois não se encaixava na normalidade vigente. Para Foucault (2008), a atitude da sociedade para com os indivíduos ditos loucos — bem como o consequente tratamento a eles dispensado – tomou como exemplo o que havia sido praticado com relação ao surto de lepra no período das Cruzadas. Os doentes eram excluídos do convívio social e colocados em locais afastados, vivendo em condições precárias de tratamento. Desta maneira, os doentes de lepra deixaram valores e imagens que foram utilizados em outros momentos históricos, principalmente para o tratamento de saúde mental. Portanto, me questiono: por que, no senso comum, o sujeito neurótico possui a atribuição de normal, ao passo que o psicótico é considerado o anormal? Foucault, em sua análise, chama a atenção para o fato de que a loucura foi construída por indivíduos e saberes que se autodeclaravam normais. Isto é, para o filósofo francês, o louco apresenta um estigma próprio, porque os saberes o veem desta maneira, decidindo o que está dentro e fora da normalidade.




    Um exemplo simples para verificar como o louco é visto pela sociedade — e, consequentemente, pelo senso comum — é procurar pela definição do termo em um dicionário da língua portuguesa. Segundo o dicionário, "louco" é um adjetivo para quem tem "atitudes alteradas, próprias de quem sofre de insanidade mental" ou "desprovido de juízo, fora da normalidade"; e alguns dos sinônimos são: "anormal, demente, doido, maluco e perturbado" (LOUCO, 2021). A partir disso, fica notável que, através das definições e sinônimos, o louco aparece como aquele que não é normal. Isto é interessante, pois demonstra a existência de uma normalidade padronizada, como se houvesse uma delimitação clara entre o normal e o patológico, assim como autoriza que alguém e um determinado saber demarquem aquilo que é normal e anormal.




    Um dos saberes que modificaram a relação entre a sociedade e a loucura foi a medicina. Segundo Roudinesco (2000), a partir de 1950, os medicamentos transformaram a paisagem da loucura, pois substituíram as camisas de força pelas substâncias químicas. Logo, essas substâncias tiveram o efeito de normalizar o comportamento e eliminar os sintomas sem que houvesse uma busca para a sua significação.




    A psiquiatria, para Laplanche e Pontalis (2016, "Psicose", p. 8-9), se utiliza do conceito de psicose em uma visão mais ampla, englobando uma série de doenças mentais com diferentes tipos de manifestações. Ela classificou a loucura como um transtorno mental, inserindo-a no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) e tratando-a como uma doença da mente. Portanto, a "cura" está ligada ao uso de medicamentos, cujo objetivo é equilibrar a conduta e o comportamento do sujeito psicótico, levando-o a uma normalidade estabelecida por esse saber. Desta maneira, não existe na psiquiatria uma escuta do sujeito, pois o que está em evidência é o fenômeno sintomático.




    Na psicanálise, no que se refere ao sujeito psicótico, existe um tratamento distinto daquele da psiquiatria e até mesmo de algumas psicologias. O que há é a escuta analítica enquanto compreensão da dimensão da expressão da vida humana, na qual o analista se dispõe a estar ao lado do sujeito, seja para ele contar suas angústias ou para a falar a respeito de seus delírios e alucinações.




    A psicose enquanto conceito na obra freudiana foi uma construção. Não obteve destaque como a neurose, mas Freud nunca deixou de lado a questão da paranoia. Segundo Roudinesco e Plon (1998, "Psicose", p. 9), a concentração de Freud em relação à neurose se deu porque ele acreditava que os neuróticos tinham a possibilidade de cura, ao passo que os psicóticos não teriam. Entretanto, foi a partir do caso Schreber, de 1911, que Freud deu ao sujeito psicótico a possibilidade de ser escutado, mudando a forma de tratamento com relação àquilo que a psiquiatria realizava. Lacan, por sua vez, demostrou interesse pela psicose desde o início de seus estudos. O psicanalista francês, quando teorizou sobre o famoso caso Aimée e sobre o crime das irmãs Papin, ambos de estrutura psicótica, trouxe contribuições para o tema, conforme veremos ao longo deste trabalho.




    Mesmo que a psicanálise tenha uma perspectiva diferenciada no que se refere à psicose, ainda é possível encontrar, na literatura psicanalítica, termos os quais seria necessário repensar. De acordo com Souza (1994, p. 36), existem "afirmações intempestivas a respeito de pacientes psicóticos". Segundo ela, é possível encontrar afirmações de acordo com as quais “o psicótico não é sujeito, não extrai o objeto a, não simboliza a castração, não tem desejo, não faz transferência" (p. 36). Para a autora, conclusões desse tipo, fazem que a psicose seja associada a uma deficiência, o que para a psicanálise acaba se tornando algo contraditório, pois, como foi dito anteriormente, a análise acontece para se ouvir o sujeito.




    Diante disso, o propósito deste trabalho será realizar um percurso sobre os processos e os conceitos psicanalíticos relacionados com a constituição do sujeito na psicose.


  




  

    2 A NOÇÃO DE SUJEITO EM PSICANÁLISE




    Para abordar a noção de sujeito de acordo com a psicanálise, é importante ressaltar que essa ideia foi elaborada por Lacan, não tendo qualquer relação com aquilo que o senso comum conhece por indivíduo. O sujeito lacaniano, portanto, não é o indivíduo em si, aquele sobre o qual costumam discorrer outros saberes. Trata- se de um sujeito que não vem junto com o nascimento do ser humano, mas que é formado e constituído por meio de um outro: para que ele advenha, é preciso que um outro o ajude nessa constituição.




    Aqui se faz importante elucidar que o objetivo deste capítulo não é comprovar a existência do que a partir de agora será chamado de "sujeito lacaniano". Isso porque, de acordo com Fink (1998, p. 55), tal comprovação é impossível de ser feita — afirmação esta baseada no que Lacan diz no Seminário 23: "o sujeito nunca é mais do que suposto". Ou seja, segundo Fink, o sujeito lacaniano é uma suposição de nossa parte.




    Quando a psicanálise faz referência ao sujeito, seu direcionamento não é o mesmo da filosofia, do cogito cartesiano — "Penso, logo sou". Ou seja, o sujeito lacaniano não é o sujeito consciente utilizado e entendido pela ciência moderna, mas sim um sujeito distinto do eu. "O sujeito lacaniano não é o indivíduo nem o que poderíamos chamar de sujeito consciente (ou o sujeito pensante consciente), em outras palavras o sujeito a que se refere a maioria da filosofia analítica" (FINK, 1998, p. 56).




    O “eu” do cogito cartesiano é o mesmo utilizado pela ciência moderna, bem como pela própria filosofia. A partir de sua elaboração, feita pela primeira vez por René Descartes, como mostra Elia (2010), o cogito permitiu que o discurso do saber retornasse para o agente do saber, mostrando um sujeito pensante separado das substâncias materiais. Dessa forma, ainda segundo Elia (2010), haveria uma garantia da existência das coisas, assim como do sujeito pensante — que existiria para além de seu próprio pensamento.




    Por meio da formulação de Descartes, é possível afirmar que no cogito há um sujeito que, ao mesmo tempo, pensa e é (ser). Em outras palavras, o sujeito cartesiano pensa onde ele é, onde ele existe. Segundo Fink (1998), o sujeito cartesiano, quando diz "Eu penso", constata que ele é; portanto, precisa repetir para si mesmo essas palavras, pois assim consegue provar sua existência. Dessa maneira, não há no sujeito cartesiano uma divisão, pois tanto o pensar quanto a própria existência estão atrelados, fazendo que exista uma ligação do sujeito falante (Eu) com o pensamento. O sujeito proposto por Descartes não apresenta subjetividade, visto que o pensamento é o apoio da existência — aquilo que é pensado está atrelado ao ser. O sujeito cartesiano, invertendo a frase de Freud, seria o dono de sua própria casa.




    Dessa maneira, o sujeito cartesiano, compreendido como aquele que pensa conscientemente, será subvertido na psicanálise, pois tanto Freud como Lacan trabalham com a ideia do pensamento inconsciente — o que altera, portanto, a ideia de o sujeito ser o dono do seu pensar. É importante ressaltar que, para a psicanálise, os conteúdos do pensamento inconsciente não estão disponíveis para o sujeito de maneira explícita, mostrando que o ser de sua existência está na incerteza, pois os pensamentos estão encobertos ou a eles não se tem acesso, já que pertencem ao inconsciente. Sendo assim, se o sujeito cartesiano pensa, e dessa forma ele existe, há uma ligação entre esses dois aspectos, ao passo que no caso do sujeito lacaniano, conforme o próprio Lacan: "Penso onde não sou. Sou onde não penso". Em outros termos, o pensar e o ser não estão mais atrelados, há uma divisão do sujeito — ou ele pensa, ou ele é —, não existindo a possiblidade de escolher os dois.




    Lacan, no Seminário 15, caracteriza o sujeito de Descartes como um falso ser, não apenas devido à ligação que existe entre o pensar e o ser, mas porque este seria algo fixado: o sujeito se conhece por completo, pois o pensamento está fixo nele mesmo. É contra a racionalização do sujeito cartesiano que Lacan faz suas críticas, pois tem-se apenas um pensamento consciente enquanto aquilo que é da ordem do inconsciente não aparece. Como demonstra Fink (1998, p. 65), no Eu cartesiano, "o sujeito acredita que é o autor de suas próprias ideias e, portanto, não teme afirmar 'Eu penso'". Na psicanálise, por sua vez, é o inverso, já que as ideias e os pensamentos, por mais que pertençam ao sujeito, estão na ordem do inconsciente, isto é, onde não se pensa. Desta maneira, o pensamento não se mostra como completo, pois há nele uma parte que é inconsciente; e o sujeito não se pensa mais como completo, logo, o seu ser é incompleto.




    É por essa divisão, por essa falta a ser, que o sujeito na psicanálise pode ser dividido entre o eu e o inconsciente. Portanto, onde o sujeito não é, ele falta.




    O sujeito é dividido entre o eu e o inconsciente, entre consciente e inconsciente, entre um sentido inevitavelmente falso de self e o funcionamento automático da linguagem (a cadeia de significante) no inconsciente. (FINK,1998, p. 66).




    A cadeia significante é o meio pelo qual o sujeito do inconsciente se mostra. Ele não é a cadeia em si, mas aparece nas associações que o paciente faz durante a análise. Segundo Roudinesco e Plon (1998, "Significante", p. 12), o sujeito do inconsciente está nas entrelinhas daquilo que é falado, na qualidade de produto e efeito da linguagem que está submetido aos significantes, que é barrado pela linguagem e que se mostra por meio da abertura e do fechamento do inconsciente.




    O sujeito do inconsciente só advém quando se separa do Outro. Essa ideia será retomada durante o trabalho. Por agora, é importante compreender que é a partir do processo de separação que o sujeito se torna desejante. Isso porque, ao se separar do Outro, a falta aparece, e ela é que direciona o sujeito para a realização de seu desejo (LACAN, 1964/2008b).




    O sujeito do inconsciente apenas existe a partir dessa falta. De acordo com alguns autores, inclusive, na separação é que se fundaria o inconsciente. Que o sujeito do inconsciente seja produto dessa falta, é compreensível. Discordo, porém, da afirmação de que o inconsciente só se fundaria com a separação. Na psicose não há o sujeito do inconsciente, uma vez que não ocorre a operação de separação; logo, trata-se de um sujeito que não tem falta. Porém, dizer que o psicótico não tem falta significa que ele não tem inconsciente? Penso que não, pois, como Lacan diz no Seminário 20, "o inconsciente é estruturado como uma linguagem" — e na psicose o sujeito está na linguagem.




    Assim, meu percurso neste trabalho será verificar qual o sujeito que há na psicose; além do mais, se há sujeito na psicose. Contudo, antes de nos aprofundarmos nessas questões, é importante compreender como é a constituição do sujeito.
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